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Enquadramento 

 

Em 2021 a Comissão Europeia aprovou o Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), com o objetivo de 

estabelecer medidas adequadas à boa utilização das subvenções e empréstimos, concedidos pelo 

Mecanismo de Recuperação e Resiliência, para apoiar reformas e investimentos nos Estados-Membros 

da UE. 

O Mecanismo de Recuperação e Resiliência visa contribuir para atenuar o impacto económico e social da 

pandemia, tornar os Estados-Membros mais resilientes, sustentáveis e mais bem preparados para 

enfrentarem os desafios e aproveitarem as oportunidades decorrentes das transições ecológica e digital, 

com o objetivo da UE de atingir a neutralidade climática até 2050. 

 

1. Âmbito e objetivos  

O presente manual é elaborado no seguimento da assinatura do contrato de financiamento entre o 

Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC) e a Estrutura de Missão “Recuperar Portugal”. 

O Manual da Avaliação de Riscos de Fraude, visa a identificação e controlo interno das situações de 

fraude, no quadro do Decreto-Lei n.º 29-B/2021, de 4 de maio. 

Deste modo estabelece este manual a metodologia a aplicar pelo MENAC no âmbito da gestão e 

avaliação de risco de fraude, estabelecendo as seguintes linhas estratégicas: 

• Definição de irregularidade, fraude e corrupção; 

• Orientações sobre os requisitos mínimos para medidas antifraude eficazes e proporcionais: 

política antifraude, prevenção, deteção, correção e reporte; 

• Autoavaliação do risco de fraude: inclui o instrumento de avaliação do risco, composição e 

competências da equipa de autoavaliação, frequência da autoavaliação, atribuição de 

responsabilidades e a ferramenta de avaliação do risco de fraude. 

 

Assim o MENAC estabelece como objetivos do presente manual: 

• Apresentação da metodologia de avaliação do risco de fraude; 

• Identificação dos riscos de fraude, para cada área de risco; 

• Definição de medidas a implementar para impedir a ocorrência; 

• Elaboração de relatório anual de avaliação de riscos;  

• Reporte de situações de fraude às instâncias adequadas. 
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2. O MENAC 

O Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC), é uma entidade administrativa independente, com 

personalidade jurídica de direito público e poderes de autoridade, dotada de autonomia administrativa e 

financeira, que desenvolve atividade de âmbito nacional no domínio da prevenção da corrupção e 

infrações conexas. 

O MENAC tem por missão a promoção da transparência e da integridade na ação pública e a garantia da 

efetividade de políticas de prevenção da corrupção e de infrações conexas.  

O MENAC detém poderes de iniciativa, de controlo e de sanção.  

 

2.1. Missão, visão e valores 

O MENAC tem por missão promover a transparência e a integridade na ação pública e garantir a 

efetividade de políticas de prevenção da corrupção e de infrações conexas. 

No desenvolvimento da sua missão o MENAC rege-se por valores que devem estar presentes de forma 

constante na prossecução das suas atribuições e no exercício das suas competências. Esses valores são 

os seguintes: 

• INDEPENDÊNCIA, institucional, pessoal e financeira necessária à prossecução das suas 

atribuições e ao exercício dos seus poderes de forma imparcial e isenta.  

• LEGALIDADE, em conformidade com o interesse público no estrito respeito pelo quadro 

constitucional e legal em vigor. 

• INTEGRIDADE, um quadro ético e deontológico sólido e adota a transparência e a prestação de 

contas como elementos estruturantes no cumprimento da sua missão pública.   

• RIGOR, técnico, profissional e independente no cumprimento da sua missão e adota as melhores 

práticas, a nível de organização e de procedimentos, destinadas a maximizar a eficiência e a 

sustentabilidade na utilização dos recursos postos à sua disposição. 

 

2.2. Atribuições e competências 

A lei confere ao MENAC o seguinte conjunto de competências: 

• Desenvolver, em articulação com os membros do Governo responsáveis pelas áreas da 

Administração Pública, do ensino superior e da educação, a adoção de programas e iniciativas 

tendentes à criação de uma cultura de integridade e transparência, abrangendo todas as áreas 

da gestão pública e todos os níveis de ensino;  

• Promover e controlar a implementação do RGPC;  
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• Apoiar entidades públicas na adoção e implementação dos programas de cumprimento 

normativo previstos no RGPC; 

• Emitir orientações e diretivas a que devem obedecer a adoção e implementação dos programas 

de cumprimento normativo pelas entidades abrangidas pelo RGPC, devendo essas orientações e 

diretivas constar do sítio na Internet do MENAC, em local facilmente identificável e com 

ferramentas de pesquisa;  

• Planear o controlo e fiscalização do RGPC, articulando -se com as inspeções-gerais ou entidades 

equiparadas e inspeções regionais relativamente ao sector público; 

• Fiscalizar, em articulação com as inspeções-gerais ou entidades equiparadas e inspeções 

regionais, a execução do RGPC;  

• Recolher e organizar informação relativa à prevenção e repressão da corrupção ativa ou passiva, 

do recebimento e oferta indevidos de vantagem, de tráfico de influência, de fraude na obtenção 

ou desvio de subsídio, subvenção ou crédito, de apropriação ilegítima de bens públicos, de 

administração danosa, de peculato, de participação económica em negócio, de abuso de poder, 

violação de dever de segredo e de branqueamento de vantagens provenientes destes crimes, bem 

como de aquisições de imóveis ou valores mobiliários em consequência da obtenção ou uso ilícitos 

de informação privilegiada no exercício de funções na Administração Pública ou no sector público 

empresarial; 

• Produzir e divulgar regularmente informação sobre a corrupção e infrações conexas e desenvolver 

campanhas tendentes à sua prevenção;  

• Criar bancos de informação e operar uma plataforma comunicacional que facilite a troca de 

informações sobre estratégias e boas práticas de prevenção, deteção e repressão da corrupção e 

infrações conexas entre as entidades públicas com responsabilidades em matéria de prevenção e 

repressão da corrupção e infrações conexas;  

• Elaborar o relatório anual anticorrupção e apresentá-lo ao Governo;  

• Coordenar a conceção e execução do programa do mês anticorrupção; 

Instituir, em articulação com a Procuradoria-Geral da República, um procedimento de análise 

retrospetiva de processos penais findos referentes a corrupção e infrações conexas, com o objetivo 

de reforçar o conhecimento sobre estas infrações e de melhorar práticas de prevenção, deteção e 

repressão;  

• Dar parecer, a solicitação da Assembleia da República, do Governo ou dos órgãos de governo 

próprio das regiões autónomas, sobre a elaboração ou aprovação de instrumentos normativos, 
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internos ou internacionais, de prevenção ou repressão dos crimes de corrupção e infrações 

conexas; 

• Coadjuvar o Governo, a pedido deste ou por iniciativa própria, na definição e na implementação 

de políticas relativas à prevenção, deteção e repressão da corrupção e infrações conexas. 

 

2.3.  Organograma 

 

 

* Em fase de implementação 

2.4. Estrutura 

 

De acordo com o Regulamento Interno do MENAC, a sua estrutura organizacional assenta em duas áreas: 

áreas de missão e áreas de suporte. 

 

Áreas de missão: 

• Controlo da execução do RGPC; 

• Ação sancionatória; 

• Recolha, tratamento de informação e estudos; 

• Educação e formação; 

• Relações internacionais. 

 

 Áreas de suporte: 

• Financeira e patrimonial 

• Financeira e de recursos humanos; 

 *  
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• Tecnologias e sistemas de informação; 

• Gabinete de apoio; 

• Gabinete de conformidade; 

• Encarregado de proteção de dados. 

 

3. Conceitos  

Para efeitos do Manual de Avaliação de Riscos de Fraude, é importante clarificar alguns conceitos, 

conforme Regulamento CE n.º 2988/95 do Conselho, de 18-12-1995 - Tratado da União Europeia e 

Conselho de Prevenção da Corrupção.  

a) Risco é o evento, situação ou circunstância futura com a probabilidade de ocorrência e 

potencial consequência positiva ou negativa, na consecução dos objetivos de uma unidade 

organizacional; 

b) Irregularidade constitui qualquer violação de uma disposição de direito europeu que resulte 

de um ato ou omissão de um agente económico que tenha ou possa ter por efeito lesar o 

orçamento geral da União ou orçamentos geridos pela União, quer pela diminuição ou supressão 

de receitas provenientes de recursos próprios cobradas diretamente por conta da União 

Europeia, quer por uma despesa indevida. 

c) Fraude na aceção do artigo 3º da Diretiva (UE) 2017/1371 do Parlamento Europeu e do 

Conselho (1) e do artigo 1º da Convenção relativa à Proteção dos Interesses Financeiros das 

Comunidades Europeias, estabelecida por ato do Conselho de 26 de julho de 1995, a fraude lesiva 

dos interesses financeiros da União ocorre, no que respeita a despesas não relacionadas com 

contratação pública, os atos ou omissões relativas: 

- À utilização ou apresentação de declarações ou de documentos falsos, inexatos ou 

incompletos, que tenha por efeito o recebimento ou a retenção indevida de fundos 

provenientes do Orçamento Geral da União Europeia ou dos orçamentos geridos pela 

União Europeia ou por sua conta; 

- À não comunicação de uma informação em violação de uma obrigação específica, que 

produza o mesmo efeito; 

- Ao desvio desses fundos para fins diferentes daqueles para que foram inicialmente 

concedidos. 

 

Existem fundamentalmente três tipos de fraude, de acordo com a planificação que se segue: 
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a) Corrupção traduz-se na prática de um qualquer ato ou a sua omissão, seja lícito ou ilícito, contra 

o recebimento ou a promessa de uma qualquer compensação que não seja devida, para o próprio 

ou para terceiro. 

A corrupção na aceção tal como definida no artigo 4º, nº 2, da Diretiva (UE) 2017/1371, distingue-

se entre: 

• Passiva: o facto de um funcionário, intencionalmente, de forma direta ou por interposta 

pessoa, solicitar ou receber vantagens de qualquer natureza, para si próprio ou para 

terceiros, ou aceitar a promessa dessas vantagens, para que pratique ou se abstenha de 

praticar, em violação dos deveres do seu cargo, atos que caibam nas suas funções ou no 

exercício das mesmas e que lesem ou sejam suscetíveis de lesar os interesses financeiros 

da União Europeia. 

• Ativa: o facto de uma pessoa prometer ou dar intencionalmente, de forma direta ou por 

interposta pessoa, uma vantagem de qualquer natureza a um funcionário, para este ou 

para terceiros, para que pratique ou se abstenha de praticar, em violação dos deveres do 

FRAUDE

Corrupção

Manipulação de processos 
de concurso

Suborno

Conflito de interesses

Peculato

Apropriação indevida de 
ativos  ou incorpóreos

Reembolsos de 
despesa fraudulentos

Manipulação intencional 
das demonstrações

Rendimentos 
comunicados de modo 

inapropriado
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seu cargo, atos que caibam nas suas funções ou no exercício das mesmas e que lesem ou 

sejam suscetíveis de lesar os interesses financeiros do Estado e da União Europeia. 

 

De notar que a União Europeia tem vindo a adotar uma definição que consta do programa global 

de luta contra a corrupção da Nações Unidas. 

 

3.1. Crimes conexos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tráfico de influências: Consiste na solicitação ou aceitação por si ou por interposta pessoa, com o seu 

consentimento ou ratificação, para si ou para terceiro, de vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou 

a sua promessa, para abusar da sua influência, real ou suposta, junto de qualquer entidade pública, 

nacional ou estrangeira. 

 

Peculato: apropriação ilegítima por funcionário, em proveito próprio ou de outra pessoa, de dinheiro ou 

qualquer coisa móvel ou imóvel ou animal, públicos ou particulares, que lhe tenha sido entregue, esteja 

na sua posse ou lhe seja acessível em razão das suas funções. 

 

Concussão: quando funcionário, no exercício das suas funções ou de poderes de facto delas decorrentes, 

por si ou por interposta pessoa com o seu consentimento ou ratificação, recebe, para si, para o Estado 

ou para terceiro, mediante indução em erro ou aproveitamento de erro da vítima, vantagem patrimonial 

que lhe não seja devida, ou seja superior à devida, nomeadamente contribuição, taxa, emolumento, 

multa ou coima. 

Corrupção

Tráfico de 
influências

Peculato

Suborno

Abuso de 
poder

Concussão

Participação 
económica 

em negócios
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Suborno: É a prática de prometer, oferecer ou pagar a uma autoridade, governante, funcionário público 

ou profissional da iniciativa privada qualquer quantidade de dinheiro ou quaisquer outros favores para 

que a pessoa em questão deixe de se portar eticamente com seus deveres profissionais. 

 

Participação Económica em Negócio: Preenche o crime de participação económica em negócio o 

funcionário que, com intenção de obter, para si ou para terceiro, participação económica ilícita, lesar em 

negócio jurídico os interesses patrimoniais que, no todo ou em parte, lhe cumpre, em razão da sua função, 

administrar, fiscalizar, defender ou realizar. 

 

Abuso de Poder: O funcionário que, fora dos casos previstos nos artigos anteriores, abusar de poderes 

ou violar deveres inerentes às suas funções, com intenção de obter, para si ou para terceiro, benefício 

ilegítimo ou causar prejuízo a outra pessoa. 

 

4. Conflito de interesses  

De acordo com o artigo 61.º do Regulamento Financeiro EU n.º 2018/1046, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 18 Julho de 2018 e Comunicação da Comissão Europeia, contendo 

Orientações sobre a Prevenção e Gestão de Conflitos de Interesses no quadro do Regulamento 

Financeiro (2021/C 121/01), considera-se existir conflito de interesses quando o "exercício 

imparcial e objetivo das funções de um ator financeiro ou outra pessoa" envolvido na execução 

financeira "estiver comprometido por razões que envolvam família, vida emocional, afinidade 

política ou nacional, interesse económico ou qualquer outro interesse pessoal direto ou indireto". 

No desempenho de funções, os funcionários do MENAC devem garantir que não participam em 

processos de decisão sob os quais estejam direta ou indiretamente, envolvidas entidades com as 

quais tenham ou tenham tido alguma relação.  

Os funcionários do MENAC não podem exercer qualquer atividade paralela que interfira com as 

funções que desempenham, originando possíveis conflito de interesses, que prejudiquem ou 

venham a prejudicar o rigor das decisões administrativas e conduza à presunção de existência de 

parcialidade da sua ação. 

Neste âmbito, todos os funcionários do MENAC, terão que subscrever uma “Declaração de 

Inexistência de Conflitos de Interesses”, a qual deverá ser apresentada aquando do início de 

funções e sempre que haja alterações nos pressupostos da declaração. 
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5. Instrumentos de Mitigação dos Riscos de Fraude  

Enquanto entidade abrangida pelo PRR, o MENAC é obrigado a garantir uma adequada gestão 

dos riscos de fraude. Para o efeito os seus procedimentos internos encontram-se objetivados em: 

• Descrição do Sistema de Gestão e Controlo Interno do PRR; 

• Declaração de Inexistência de Conflito de Interesses; 

• Política de gestão de riso de fraude; 

• Manual de procedimentos; 

 

6. Atividades com maior vulnerabilidade à incidência dos riscos de fraude e corrupção em 

procedimentos de financiamento no âmbito do programa PRR 

A Comissão Europeia, através do documento “Guidance for Member States and Programme 

Authorities on fraud risk assessment and effective and proportionate anti-fraud measures” – 

EGESIF 14-0021-00, de 16 de Junho, identificou e transpôs para uma ferramenta de avaliação de 

risco de fraude um conjunto de situações de risco pré-definidas que devem ser alvo de avaliação 

pelas autoridades de gestão, a saber: Seleção de candidaturas, execução e verificação de 

operações, validação de despesas e pagamentos e procedimentos de contratação pública. 

Dando sequência a estas orientações, ao MENAC, com as necessárias adaptações, 

nomeadamente porque não lhe estão atribuídas responsabilidades em matéria de seleção de 

candidaturas, identificou riscos em torno de dois processos chave que se consideram de maior 

vulnerabilidade à incidência de risco de fraude, designadamente: 
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7. Metodologia de Avaliação dos Riscos de Fraude 

Como forma de avaliar a incidência e a probabilidade de ocorrência de riscos de fraude, o MENAC 

recorre à ferramenta de avaliação de risco de fraude disponibilizada pela Comissão Europeia, a 

qual assenta nas seguintes etapas metodológicas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Execução e Verificação das 

Operações 

Riscos dos contratos públicos 

adjudicados 

Conflitos de interesses não 

declarados, subornos e comissões 

ilegais 

Adoção de procedimentos que violem 

o princípio da concorrência 

Preços (orçamentos) inadequados 

Manipulação dos orçamentos e da 

faturação 

Alterações contratuais 

Contratualização 

Conflito de Interesses dos 

colaboradores com a 

responsabilidade pela 

contratualização 

Falsas declarações prestadas pelos 

beneficiários indiretos 

Duplo financiamento 

Adoção de procedimentos que 

violem os princípios da 

concorrência 
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 Assim, partindo dos riscos identificados em cada uma das atividades suscetíveis de comportarem 

riscos de fraude, através da ferramenta em causa o MENAC procede à identificação dos 

mecanismos de controlo associados a cada uma das atividades de risco. 

A ferramenta de autoavaliação de risco que irá suportar a aplicação desta metodologia integra, o 

Anexo II deste Manual. 

Todo o processo de avaliação é devidamente documentado, o que permitirá, sempre que 

necessário, uma revisão das conclusões obtidas. 

 

8. Avaliação e Monitorização 

O presente Manual, bem como a execução das medidas preventivas de risco propostas, é objecto 

de uma avaliação, a realizar no final de cada ano civil durante o período de execução do PRR 

sempre que ocorram alterações significativas ao sistema de gestão e controlo, elaborando-se 

subsequentemente um relatório com as conclusões obtidas. 

Quantificação da probabilidade e do impacto de um determinado risco 

de fraude (RISCO BRUTO) 

Avaliação da eficácia dos controlos atualmente implementados na 

mitigação do RISCO BRUTO 

Avaliação do RISCO RESIDUAL após o efeito dos controlos atuais e da sua 

eficácia, ou seja, a situação tal como é atualmente 

Avaliação do efeito dos controlos planeados no RISCO RESIDUAL 

Definição do RISCO ALVO, ou seja, do nível que o MENAC considera 

tolerável 
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Das conclusões obtidas destaca-se a obrigatoriedade de constar a apreciação sobre a 

necessidade, ou não, da revisão do Manual de Gestão do Risco. Ocorrendo a revisão, o Manual 

atualizado é então remetido para aprovação e posteriormente divulgado. 

Sempre que, da avaliação efetuada, resulte a implementação de um plano de ação para a 

concretização de medidas antifraude eficazes e proporcionadas, procede-se à identificação do 

responsável pela execução efetiva desse plano e à definição do prazo da sua implementação. 

Cabe ao MENAC desencadear o processo de avaliação de risco de fraude, elaborar o relatório de 

avaliação, bem como monitorizar a implementação dos planos de ação dos controlos adicionais. 

 

9. Divulgação e Relatório de Avaliação 

Compete ao MENAC a divulgação do presente Manual junto dos seus colaboradores e no seu sítio 

oficial na internet, bem como a divulgação dos resultados da aplicação da metodologia, ou seja, 

o relatório de autoavaliação anual. 
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Anexo I 

DESCRIÇÃO DO RISCO 

A Comissão Europeia pré-definiu um determinado número de riscos que devem ser avaliados. 

Não obstante, caso sejam identificados riscos adicionais, podem ser acrescentadas novas linhas. 

 

Designação Orientações 

Referência do risco 

Referência de risco única. As letras referem-se à seleção em que o 
risco foi identificado (SR= risco na seleção de candidatos, IR= risco 
na implementação e verificação, CR= risco na certificação e 
pagamentos, PR= risco na adjudicação por ajuste direto). 

Designação do risco 
Este campo apenas necessita de ser preenchido para novos riscos 
identificados. 

Descrição do risco 
Este campo apenas necessita de ser preenchido para novos riscos 
identificados. 

Quem está envolvido no risco 

Os dados relativos aos organismos onde se encontram as pessoas 
ou os agentes envolvidos na prática de fraude são designados aqui. 
Este campo apenas necessita de ser preenchido para novos riscos 
identificados. 

O risco é interno, externo ou 
resulta de conluio  

Os dados relativos ao tipo de fraude interna, externa ou o resultado 
de um conluio. Este campo apenas necessita de ser preenchido 
para novos riscos identificados. 
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Anexo II 

ETAPAS METODOLÓGICAS 

 

1.ª Etapa – Risco Bruto 

Nível de risco existente antes de se ter em conta o efeito de quaisquer controlos efetuados ou 

previstos. A quantificação do risco consiste normalmente numa combinação da “probabilidade” do 

mesmo – quão provável é de acontecer e o “impacto” do risco – que consequências terá financeira e 

não financeiramente.  

De forma a garantir a consistência da avaliação, deverá ser estabelecida uma calendarização após 

determinada a probabilidade do risco, a qual, neste caso, deve coincidir com o período de 

programação do financiamento. 

 

Designação Orientações 

Impacto do risco 
(Bruto) 

A equipa de avaliação deverá selecionar uma classificação de 1 a 4, de 
acordo com o impacto que o risco teria caso tivesse ocorrido, de 
acordo com os seguintes critérios: 

Classificação Por objetivos 

1. Impacto limitado 
Trabalhos adicionais que atrasam outros 
processos 

2. Impacto reduzido 
Atraso na concretização do objetivo 
operacional 

3.  Grande impacto, ex. 
quando a natureza da fraude é 
particularmente grave ou 
envolve vários beneficiários 

Risco de não concretização do objetivo 
operacional ou atraso na concretização 
do objetivo estratégico 

4. Inquérito formal por parte 
dos interessados 

Risco de não concretização do objetivo 
operacional ou atraso na concretização 
do objetivo estratégico 

Probabilidade do risco 
(Bruto) 

A partir da seleção, a equipa de avaliação do risco deverá selecionar uma 
classificação de 1 a 4 da probabilidade do risco, baseada na probabilidade 
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do risco ocorrer no período de programação do financiamento, de acordo 
com os seguintes critérios: 

Classificação 

1. Quase nunca ocorrerá 

2. Raramente ocorrerá 

3. Ocorrerá algumas vezes  

4. Ocorrerá com frequência  

Classificação total do 
risco (Brutos) 

Esta célula é automaticamente calculada a partir das informações de 
impacto e probabilidade do risco. É classificado de acordo com a 
seguinte pontuação: 

Pontuação 

1-3 Tolerável 

4-6 Significativo 

8-16 Crítico 

 

 

2.ª Etapa - Controlos atuais de mitigação do risco 

Na ferramenta de autoavaliação encontra-se pré-definido um conjunto de controlos, não obstante 

podem ainda ser aduzidos outros que se considerem adequados para mitigar os riscos identificados. 

Poderá acontecer que um controlo atualmente atribuído a um risco particular, também possa ser 

relevante para outros riscos - em tais casos, os controlos podem ser repetidos tantas vezes quanto as 

necessárias. 

Designação Orientações 

Referência do 
Controlo 

Referência de controlo única. Os números foram sequencialmente atribuídos 
a cada risco, exemplo SR1 começa com SC 1.1, Controlos do risco IR2 começa 
com IC 2.1. 
Este campo apenas necessita de ser preenchido para os novos riscos 
identificados. 

Descrição do Controlo 
Este campo apenas necessita de ser preenchido para os novos riscos 
identificados. 

Existe evidência da 
operacionalização 

deste controlo? 

A partir do menu de seleção a equipa de avaliação de riscos deverá 
selecionar “sim” ou “não” se a evidência do controlo se encontra 
documentada. 
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O controlo é 
regularmente 

testado? 

A partir do menu de seleção, a equipa de avaliação de riscos deverá 
selecionar “sim” ou “não” para confirmar se a operacionalização do 
controlo é testada com regularidade. Esta tarefa poderá ser avaliada por 
uma equipa de auditoria interna ou externa, ou por qualquer outro 
mecanismo de monitorização. 

Qual o nível de 
confiança 

relativamente à 
eficácia do controlo? 

Com base nas respostas às duas anteriores questões, a equipa de avaliação 
deverá indicar qual o nível de confiança relativamente à eficácia do controlo 
na mitigação dos riscos identificados (alta, media ou baixa). Se o controlo 
não tiver sido comprovado nem testado, o nível de confiança será reduzido. 
Se o controlo não tiver sido comprovado, não conseguirá evidentemente 
testá-lo. 

Efeito dos controlos 
combinados 

no IMPACTO do risco, 
tendo em 

consideração os 
níveis de confiança. 

A partir do menu de seleção, a equipa de avaliação deve selecionar uma 
classificação entre -1 e -4, indicando em que medida considera que o 
impacto do risco foi reduzido pelos controlos atualmente em vigor. Os 
controlos que detetam fraudes reduzem o impacto da fraude pois 
demonstram que os mecanismos de controlo interno funcionam. 

Efeito dos controlos 
combinados na 

PROBABILIDADE do 
risco, 

tendo em 
consideração os 

níveis de confiança. 

A partir do menu de seleção, a equipa de avaliação deve selecionar uma 
classificação entre -1 e -4, indicando em que medida considera que a 
probabilidade do risco foi reduzida pelos controlos atualmente em vigor. 
Os controlos que detetam fraudes apenas reduzem de forma indireta a 
probabilidade de ocorrência das mesmas. 

 

 

3.ª Etapa – Risco Líquido 

Nível de risco após ter em consideração o efeito da realização de qualquer controlo e a sua eficácia, 

ou seja, a situação tal como é atualmente. 

Designação Orientações 

Impacto do Risco 
(Líquido) 

Esta célula é automaticamente calculada através da dedução do efeito 
combinado dos controlos que mitigam o Impacto do Risco Bruto. O 
resultado deve ser analisando em função dos seguintes critérios de 
forma a confirmar se a avaliação se mantém razoável: 
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Classificação Por objetivos 

1. Impacto limitado 
Trabalhos adicionais que atrasam outros 
processos 

2. Impacto reduzido 
Atraso na concretização do objetivo 
operacional 

3.  Grande impacto, ex. 
quando a natureza da fraude é 
particularmente grave ou 
envolve vários beneficiários 

Risco de não concretização do objetivo 
operacional ou atraso na concretização 
do objetivo estratégico 

4. Inquérito formal por parte 
dos interessados 

Risco de não concretização do objetivo 
estratégico 

Probabilidade do 
Risco (Líquido) 

Esta célula é automaticamente calculada através da dedução do efeito 
combinado dos controlos que mitigam a Probabilidade do Risco Bruto. 
O resultado deve ser revisto com base nos seguintes critérios para 
confirmar a razoabilidade da avaliação: 

Classificação 

1. Quase nunca ocorrerá 

2. Raramente ocorrerá 

3. Ocorrerá algumas vezes  

4. Ocorrerá com frequência  

Pontuação Total do 
Risco (Líquido) 

Esta célula é automaticamente calculada através dos valores do Impacto 
do Risco e da Probabilidade. Será classificada de acordo com os seguintes 
intervalos: 

Pontuação 

1-3 Tolerável 

4-6 Significativo 

8-16 Crítico 

 

 

4.ª Plano de Ação para a Concretização de Medidas Antifraude Eficazes e Proporcionais 

     Quando o Risco Líquido permanece a um nível superior ao “tolerável” torna-se necessária a 

implementação de controlos adicionais que permitam contribuir para atenuar o Risco Líquido, o qual 

ainda não foi tratado de forma eficaz pelos controlos atuais. 

Para o efeito devem ser identificados na ferramenta de autoavaliação os seguintes elementos: 
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Designação Orientações 

Controlo adicional 
planeado 

Deve ser apresentada uma descrição completa dos controlos 
planeados/medidas antifraude eficazes e proporcionadas. O 
Anexo 2 da Nota EGESIF_14-0021-00, de junho 2014, 
disponibiliza um conjunto de exemplos de controlos de 
mitigação. 

Responsável 

Deverá ser identificado um responsável, que pode ser 
individual ou por área funcional, para qualquer controlo 
planeado. Este responsável deve concordar em assumir a 
responsabilidade pelo controlo nomeadamente na sua 
implementação e funcionamento efetivo. 

Prazo de implementação 

Deve ser apresentado um prazo para a implementação do 
novo controlo. O responsável deverá concordar com este 
prazo e comprometer-se com o seu cumprimento na 
implementação do novo controlo. 

Efeito dos controlos 
adicionais previstos 

combinados no IMPACTO 
do risco 

A partir do menu de seleção a equipa de avaliação do risco 
deve selecionar uma classificação entre -1 a -4 indicando em 
que medida considera que o impacto do risco será reduzido 
através dos novos controlos planeados. 

Efeito dos controlos 
adicionais previstos 

combinados na 
PROBABILIDADE do risco 

A partir do menu de seleção a equipa de avaliação do risco 
deve selecionar uma classificação entre -1 a -4 indicando em 
que medida considera que a probabilidade do risco será 
reduzida através dos novos controlos planeados. 
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5.ª Risco Alvo 

Nível de risco após ter em conta o efeito de todos os controlos, atuais e adicionais planeados. 

Designação Orientações 

Impacto do Risco 
(Alvo) 

Esta célula é automaticamente calculada através da dedução do efeito 
combinado dos controlos que mitigam o Impacto do Risco Líquido. O 
resultado deve ser revisto tendo em conta os seguintes critérios de 
forma a confirmar se a avaliação se mantém razoável: 

Classificação Por objectivos 

1. Impacto limitado 
Trabalhos adicionais que atrasam 
outros processos 

2. Impacto reduzido 
Atraso na concretização do objetivo 
operacional 

3.  Grande impacto, ex. 
quando a natureza da fraude 
é particularmente grave ou 
envolve vários beneficiários 

Risco de não concretização do objetivo 
operacional ou atraso na concretização 
do objetivo estratégico 

4. Inquérito formal por parte 
dos interessados 

Risco de não concretização do objetivo 
estratégico 

Probabilidade do 
Risco (Alvo) 

Esta célula é automaticamente calculada através da dedução do efeito 
combinado dos controlos que mitigam a Probabilidade do Risco 
Líquido. O resultado deve ser revisto com base nos seguintes critérios 
para confirmar a razoabilidade da avaliação: 

Classificação 

1. Quase nunca ocorrerá 

2. Raramente ocorrerá 

3. Ocorrerá algumas vezes  

4. Ocorrerá com frequência  

Pontuação Total do 
Risco (Alvo) 

Esta célula é automaticamente calculada através dos valores do Impacto 
do Risco e da Probabilidade. Será classificada de acordo com os seguintes 
intervalos: 

Pontuação 

1-3 Tolerável 

4-6 Significativo 

8-16 Crítico 
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Anexo III 

IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS, GRADUAÇÃO E MEDIDAS DE PREVENÇÃO 

 

A Avaliação do Risco de Fraude tem por suporte a Orientação Técnica n.º 14/2023 da EMRP e a 

“Guidance for Member States and Programme Authorities on fraud risk assessment and effective and 

proportionate antifraud measures (EGESIF_14-0021-00, de 16/06/2014)”. 

 

A Avaliação do Risco de Fraude pressupõe o preenchimento da ferramenta de autoavaliação em 

suporte Excel (disponibilizada pela Comissão Europeia através da aludida Guidance) e a elaboração 

de um relatório a descrever os resultados que decorrem da aplicação/utilização dessa ferramenta. 

Acesso ao suporte Excel aqui.  

  

https://recuperarportugal.gov.pt/wp-content/uploads/2024/04/N14-2023.pdf
https://mec-anticorrupcao.pt/wp-content/uploads/2024/09/MENAC_fraud_risk_assessment_annex_tool_pt_V2.xlsx
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Anexo IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE CONFLITOS DE INTERESSES 

(a subscrever por todos os intervenientes no procedimento, designadamente decisores, 

colaboradores ou técnicos) 

Identificação do Processo/Ação/Investimento/Contrato 

 TD C18-i01.13 – Justiça Económica e Ambiente de Negócios/MENAC - Desenvolvimento do Sistema 
de Informação de Monitorização da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção 

Eu, abaixo-assinado(a), _______________________________________________________________________,  

nascido(a) a ____ / ____ / ________, presentemente a desempenhar funções no(a) ___________________ 

____________________________________________________________________, declaro, sob compromisso de 
honra, que não me encontro em qualquer situação de conflito de interesses relativamente ao 
processo/ação/investimento/contrato acima identificado e à(s) entidade(s) nele(a) envolvidos(as), que 
coloque em causa a isenção, imparcialidade, independência e justiça da sua conduta, ou que possa causar 
dúvidas sobre a sua conduta.  

Nesse âmbito, sem prejuízo de outras situações legalmente previstas, declaro que não me encontro, 
designadamente, numa das situações a seguir indicadas: 

i. Ter exercido a qualquer título, funções na(s) entidade(s) envolvida(s) nos últimos três anos; 

ii. Ter prestado à(s) entidade(s) envolvidas, por si ou por interposta pessoa, em regime de trabalho 
autónomo ou subordinado, serviços que possam ser submetidos à sua apreciação ou decisão ou à 
de órgãos/serviços/pessoas colocados sob sua direta influência1 no âmbito do 
processo/ação/investimento/contrato;  

iii. Ter participado em processo de decisão da(s) entidade(s) envolvida(s), ou prestado aconselhamento, 
que tenham repercussão no processo/ação/investimento/contrato, ou na matéria abordada no seu 
âmbito;   

iv. Ter intervindo em ato abrangido no processo/ação/investimento/contrato, pessoalmente, através 
de mandatário ou como mandatário; 

v. Ter pessoa familiar2 ou pessoa próxima3 a exercer funções, ou que tenha exercido funções durante 
o período objeto do processo/ação/investimento/contrato, nos corpos gerentes ou na gestão 
financeira da(s) entidade(s) envolvida(s) ou ainda noutra posição que possa ser relevante para o 
processo/ação/investimento/contrato; 

vi. Ter pessoa familiar ou pessoa próxima que interveio em ato abrangido no 
processo/ação/investimento/contrato; 

 

1 Nota: Consideram-se colocados sob direta influência do trabalhador, os órgãos ou serviços que: a) Estejam sujeitos ao seu poder de direção, superintendência ou 

tutela; b) Exerçam poderes por ele delegados ou subdelegados; c) Tenham sido por ele instituídos, ou relativamente a cujo titular tenha intervindo como 

representante do empregador público, para o fim específico de intervir nos procedimentos em causa; d) Sejam integrados, no to do ou em parte, por trabalhadores 

por ele designados; e) Cujo titular ou trabalhadores neles integrados tenham, há menos de um ano, sido beneficiados por qualquer vantagem remuneratória, ou 

obtido menção relativa à avaliação do seu desempenho, em cujo procedimento ele tenha tido intervenção; f) Com ele colaborem, em situação de paridade 

hierárquica, no âmbito do mesmo órgão ou serviço. 

2 Considera-se familiar o conjugue não separado de pessoa e bens ou pessoa que com ele viva em união de facto, parente ou afim em linha eta ou até ao 3.º grau da 

linha colateral. 

3 Considera-se pessoa próxima qualquer tutelado ou maior acompanhado por si, pessoa de quem seja representante, gestor de negócios ou man datário, bem como 

pessoa ligada ao declarante por laços suficientemente fortes em termos de poder interferir no seu juízo profissional.   
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vii. Ter interesse pessoal, financeiro4, partidário ou religioso ou outro relacionado com o 
processo/ação/investimento/contrato, seja esse interesse seu, de pessoa de quem seja 
representante ou gestor de negócios, ou de pessoa familiar ou de pessoa próxima;  

viii. Ter envolvimento ou ter pessoa familiar ou pessoa próxima envolvida em convite de emprego ou 
processo de recrutamento para a(s) entidade(s) envolvida(s);   

ix. Ter o responsável da(s) entidade(s) envolvida(s) feito participação disciplinar ou intentado ação 
judicial contra si ou contra seu familiar ou pessoa próxima;  

x. Ter ele próprio ou o seu conjugue ou equiparado, parente ou afim em linha reta5, crédito ou débito 
litigiosos com a(s) entidade(s) envolvidas ou com responsável pela mesma;   

xi. Haver intimidade ou inimizade entre si ou seu conjugue ou equiparado e o responsável da(s) 
entidade(s) envolvida(s), que o impeça de intervir no processo/ação/investimento/contrato de 
forma isenta, imparcial, independente e justa. 

O(a) signatário(a) mais declara assumir, sob compromisso de honra, que, no caso de ocorrência 
superveniente de conflito de interesses, ou de essa ocorrência vir a ser do seu conhecimento, informará de 
imediato o seu superior hierárquico desse facto, antes de tomadas decisões, ou praticados atos ou 
celebrados contratos. 

Nome do(a) colaborador(a)  

Cargo/Função e Categoria  

É aplicável à conduta do(a) colaborador(a) signatário(a), com as necessárias adaptações, o disposto nos 
artigos 69.º a 76.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 
de janeiro, na redação atual. 

Lisboa, _______ de ____________________ de 20____  

 

 

Assinatura, 

 

___________________________________________ 

(Indicar nome completo) 

 

4 Incluindo, designadamente, quando detenha uma participação em capital da(s) entidade(s), direta ou indiretamente, por si mesm o ou conjuntamente com familiar 

ou pessoa próxima. 

5 Consideram-se o seu cônjuge não separado de pessoa e bens ou pessoa que com ele viva em união de facto, e ascendentes e descendentes em qualquer grau, 

colaterais até ao segundo grau. 


		2024-09-12T19:47:28+0100




